
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 958031 - SP (2024/0417834-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : TIAGO DE GODOY (PRESO)
ADVOGADO : JOSE HENRIQUE QUIROS BELLO - SP296805
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO 
MEDIANTE FRAUDE ELETRÔNICA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
LAVAGEM DE CAPITAIS. DOSIMETRIA. REGIME PRISIONAL. PENA 
SUPERIOR A 4 ANOS E INFERIOR A 8 ANOS. REINCIDÊNCIA.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade do réu e a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

2. De acordo com os autos, o agravante, condenado à pena de 6 anos, 2 
meses e 20 dias de reclusão, é reincidente, o que obsta o abrandamento do 
regime prisional, diante do quantum da pena imposto

3. A simples menção à reincidência, como consta do acórdão atacado, é 
suficiente para a imposição do regime fechado ao condenado a pena 
superior a 4 anos de reclusão, sendo despicienda fundamentação mais 
robusta, nos termos pretendidos pela defesa.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 13 de fevereiro de 2025.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA45597338 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 13/02/2025 19:55:44
Publicação no DJEN/CNJ de 17/02/2025. Código de Controle do Documento: 53dc33de-fba6-4227-8768-83ea54567e1e



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 958031 - SP (2024/0417834-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : TIAGO DE GODOY (PRESO)
ADVOGADO : JOSE HENRIQUE QUIROS BELLO - SP296805
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO 
MEDIANTE FRAUDE ELETRÔNICA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
LAVAGEM DE CAPITAIS. DOSIMETRIA. REGIME PRISIONAL. PENA 
SUPERIOR A 4 ANOS E INFERIOR A 8 ANOS. REINCIDÊNCIA.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade do réu e a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

2. De acordo com os autos, o agravante, condenado à pena de 6 anos, 2 
meses e 20 dias de reclusão, é reincidente, o que obsta o abrandamento do 
regime prisional, diante do quantum da pena imposto

3. A simples menção à reincidência, como consta do acórdão atacado, é 
suficiente para a imposição do regime fechado ao condenado a pena 
superior a 4 anos de reclusão, sendo despicienda fundamentação mais 
robusta, nos termos pretendidos pela defesa.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO DE GODOY contra 
decisão através da qual deneguei o habeas corpus impetrado em favor dele.

Depreende-se dos autos que o paciente (ora agravante) foi condenado, 
pelos crimes de estelionato mediante fraude eletrônica, invasão de dispositivo 
eletrônico, organização criminosa e lavagem de capitais, a cumprir penas de 7 anos, 2 

Documento eletrônico VDA45402926 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 04/02/2025 12:11:07
Código de Controle do Documento: 0a777a44-e832-475c-ac21-6bee688df544



meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e de 4 meses e 2 dias de 
detenção em regime inicial semiaberto. Na oportunidade foi vedado o direito de recorrer 
solto (e-STJ fls. 49/93).

Impetrado prévio writ na origem, o Tribunal denegou a ordem em acórdão 
acostado às e-STJ fls. 94/97 – sem ementa.

Interposta apelação, a Corte de origem reduziu a reprimenda do paciente 
para 3 meses e 15 dias de detenção e 6 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, com 
pagamento de 23 dias-multa (e-STJ fls. 16/46).

No STJ, insurgiu-se contra o regime prisional fechado, estabelecido, 
segundo a defesa, mediante fundamentação genérica. Destacou a pena fixada e a 
ausência de violência ou grave ameaça dos crimes pelos quais foi o paciente 
condenado. Sustentou violação ao art. 33, § 2º, b, do Código Penal e aos enunciados 
718/STF e 440/STJ.

Alegou, ainda, ausência dos requisitos da preventiva, mantida por ocasião 
da sentença condenatória sem a devida fundamentação, nos termos do que determina 
o art. 387 do CPP.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 107/111, deneguei a ordem, motivando o 
presente agravo regimental, no qual se insurge a defesa contra o regime fechado 
imposto por ocasião da sentença condenatória.

Diz que a decisão agravada é genérica e não se aprofundou nos argumentos 
da impetração, violando o art. 93, IX, da Constituição Federal.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

In casu, pretende-se, mais uma vez, a imposição do regime semiaberto para 
o início do cumprimento da pena de reclusão imposta ao agravante, condenado a 6 
anos, 2 meses e 20 dias.

Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a quantidade da 
reprimenda aplicada, a primariedade do réu e a eventual existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis.

De acordo com os autos, o agravante é reincidente, o que obsta o 
abrandamento do regime prisional, diante do quantum da pena imposto.
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Ora, a simples menção à reincidência, como consta do acórdão atacado, é 
suficiente para a imposição do regime fechado ao condenado a pena  superior a 4 anos 
de reclusão, sendo despicienda fundamentação mais robusta, nos termos pretendidos 
pela defesa.

A propósito:
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. LEGITIMIDADE 
DA PROVA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA POSSE PARA CONSUMO 
PRÓPRIO. INVIABILIDADE. FRAÇÃO DE INCREMENTO NA PENA PELA 
REINCIÊNCIA. ELEVAÇÃO ADEQUADA. ORDEM DENEGADA. I. CASO 
EM EXAME

1.Habeas corpus impetrado em favor de Everton Henrique da Silva Peres, 
condenado à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em regime 
inicial fechado, e ao pagamento de 680 dias-multa pela prática do crime de 
tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006). A defesa sustenta 
nulidade da busca pessoal realizada sem justa causa, requer a 
desclassificação para o delito de posse de drogas para consumo próprio (art. 
28 da Lei de Drogas), questiona a majoração da pena pela reincidência e 
pleiteia a fixação de regime inicial semiaberto. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) se a busca pessoal foi realizada com a 
devida fundamentação legal; (ii) se a conduta do paciente deve ser 
desclassificada para a posse de drogas para consumo próprio; e (iii) se 
houve erro na dosimetria da pena em relação à reincidência e ao regime de 
cumprimento de pena. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. A busca pessoal foi devidamente fundamentada, com base em denúncias 
prévias sobre a traficância e a atitude suspeita do paciente, que tentou se 
evadir e dispensou uma sacola contendo drogas. Tais circunstâncias 
justificam a busca, conforme previsto no art. 244 do CPP e na jurisprudência 
consolidada desta Corte.

5. A desclassificação para o delito de posse de drogas para consumo próprio 
é inviável, uma vez que a quantidade de drogas apreendidas (39,2 g de 
maconha), a presença de uma balança de precisão e as circunstâncias da 
apreensão indicam a prática de tráfico de entorpecentes, conforme bem 
fundamentado pelas instâncias ordinárias.

6. A majoração da pena em razão da reincidência foi corretamente aplicada, 
sendo a fração de 1/6 adequada às circunstâncias do caso.

Ademais, o regime inicial fechado é o adequado, considerando o montante 
da pena e a reincidência do paciente, nos termos do art. 33, § 2º, "b", do 
Código Penal.

7. O pedido de reexame das provas para desconstituir a conclusão sobre a 
prática do tráfico de drogas não é viável na via estreita do habeas corpus, 
que não admite dilação probatória.

IV. ORDEM DENEGADA.

(HC n. 792.008/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 22/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO 
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QUALIFICADA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE SIMPLES 
DO DELITO. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ELEVADO 
VALOR DO BEM. REGIME INICIAL FECHADO. REINCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, com base no acervo probatório carreado aos 
autos, concluíram que a conduta do paciente se amolda ao tipo penal 
previsto no art. 180, §1º, do Código Penal - CP (receptação qualificada), 
destacando que o corréu Luís é empresário no ramo dos transportes. Rever 
esse entendimento, como pretende o impetrante, com o fim de desclassificar 
a conduta do paciente para o delito de receptação simples, demanda, 
impreterivelmente, reexame fático-probatório, providência vedada na estreita 
via do habeas corpus.

2. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o elevado valor dos bens 
receptados - 2.361 pares de tênis, avaliados em R$ 68.469,00 (sessenta e 
oito mil quatrocentos e sessenta e nove reais) -, constitui fundamento idôneo 
para a exasperação da pena-base.

3. Quanto ao regime prisional, estipulada pena em patamar superior a 4 anos 
de reclusão, a presença da circunstância agravante da reincidência permite o 
estabelecimento do regime inicial fechado.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 861.356/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MOEDA 
FALSA. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 
DO STJ. APLICABILIDADE MANTIDA. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada no 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de circunstância 
atenuante, como a confissão espontânea, não pode conduzir à redução da 
pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 do 
STJ.

2. Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da questão, a 
"incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta 
Corte (...)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 9/5/2023).

3. "O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena 
superior a 4 e não excedente a 8 anos, em razão da reincidência da 
acusada, a teor do art. 33, §§ 2º, do Código Penal" (HC n. 470.694/SP, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 23/10/2018).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.522.067/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

 
Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 958.031 / SP
Número Registro: 2024/0417834-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00004553720248260482 21674863920248260000 4553720248260482

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE HENRIQUE QUIROS BELLO
ADVOGADO : JOSE HENRIQUE QUIROS BELLO - SP296805
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TIAGO DE GODOY (PRESO)
CORRÉU : FRANCISCO PAULO DA SILVA
CORRÉU : LUCAS MARTINS OLIVEIRA
CORRÉU : BEATRIZ DE OLIVEIRA SANTOS
CORRÉU : JANNYS KLEITON PEREIRA DA SILVA
CORRÉU : LIBDI RIGAS LUCIO
CORRÉU : MARCIA MARIA DE SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO DE GODOY (PRESO)
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ADVOGADO : JOSE HENRIQUE QUIROS BELLO - SP296805
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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